
MUNICÍPIO DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
 

PROLONGAMENTO
11ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2025

26/02/2025

# Proposição Processo Administrativo Autor Assunto Fase de
Tramitação

1 PROJETO DE LEI
Nº 62/2025 PROCESSO WEB Nº 02180002 / 2025 VEREADOR BRIVALDO MARQUES INSTITUI A “SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A SAÚDE MENTAL” NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS

DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ. LEITURA

2 PROJETO DE LEI
Nº 65/2025 PROCESSO WEB Nº 02180037 / 2025 VEREADOR BRIVALDO MARQUES

DETERMINA A INCLUSÃO EM PÁGINA OFICIAL DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE ABA ESPECÍFICA, QUE REÚNA
TODOS OS SERVIÇOS MUNICIPAIS À DISPOSIÇÃO DOS IDOSOS E DE TODOS OS BENEFÍCIOS QUE LHES SÃO
CONCEDIDOS POR LEI.

LEITURA

3 PROJETO DE LEI
Nº 64/2025 PROCESSO WEB Nº 02180030 / 2025 VEREADOR BRIVALDO MARQUES

TORNA OBRIGATÓRIA A PRESENÇA DE, PELO MENOS, 1 (UM) FONOAUDIÓLOGO NAS ESCOLAS DA REDE DE
ENSINO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ QUE POSSUAM MAIS DE 15% (QUINZE POR CENTO) DE ALUNOS COM
NECESSIDADES ESPECIAIS.

LEITURA

4 PROJETO DE LEI
Nº 63/2025 PROCESSO WEB Nº 02180019 / 2025 VEREADOR BRIVALDO MARQUES INSTITUI A EDUCACIONAL “SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO QUANTO À DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS

DOS ANIMAIS” NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ. LEITURA

5 PROJETO DE LEI
Nº 66/2025 PROCESSO WEB Nº 02180039 / 2025 VEREADOR CAL MOREIRA DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO REVIVER LEITURA

6 PROJETO DE LEI
Nº 32/2025 PROCESSO WEB Nº 02060031 / 2025 VEREADOR JONATAS OMENA PROJETO DE LEI SOBRE A EXTINÇÃO DO DESCONTO DE 9% NO AUXÍLIO-DOENÇA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

MUNICIPAIS DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

7 PROJETO DE LEI
Nº 55/2025 PROCESSO WEB Nº 02140013 / 2025 VEREADOR KELMANN VIEIRA DISPONIBILIZA  À  POPULAÇÃO  O  MAPEAMENTO  DOS  LOGRADOUROS  PÚBLICOS  PAVIMENTADOS  E  NÃO-

PAVIMENTADOS NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ. LEITURA

8 PROJETO DE LEI
Nº 41/2025 PROCESSO WEB Nº 02110012 / 2025 VEREADOR LEONARDO DIAS DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DO USO DA FAIXA EXCLUSIVA PARA ÔNIBUS POR MOTORISTAS DE APLICATIVO

NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E ESTABELECE REQUISITOS PARA SUA UTILIZAÇÃO LEITURA

9 PROJETO DE LEI
Nº 15/2025 PROCESSO WEB Nº 01310043 / 2025 VEREADOR LEONARDO DIAS

INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DE SUBMISSÃO A EXAME TOXICOLÓGICO PARA CANDIDATOS A CONCURSOS
PÚBLICOS, EMPREGOS PÚBLICOS, CARGOS EM COMISSÃO E CARGOS ELETIVOS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ.

LEITURA

10 PROJETO DE LEI
Nº 60/2025 PROCESSO WEB Nº 02170053 / 2025 VEREADOR MILTON RONALSA AUTORIZA A CRIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA HORTA MUNICIPAL EDUCATIVA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS LEITURA

11 PROJETO DE LEI
Nº 8/2025 PROCESSO WEB Nº 01310016 / 2025 VEREADORA SILVANIA BARBOSA ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DE PONTOS DE RECARGA PARA VEÍCULOS ELÉTRICOS E HÍBRIDOS,  EM

ESTACIONAMENTOS PRIVADOS DE USO COLETIVO. LEITURA

12
PROJETO DE DECRETO

LEGISLATIVO
Nº 20/2025

PROCESSO WEB Nº 02250022 / 2025 VEREADOR BRIVALDO MARQUES DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SENHOR JEAN SANTOS DA
SILVA. LEITURA

13
PROJETO DE DECRETO

LEGISLATIVO
Nº 22/2025

PROCESSO WEB Nº 02250024 / 2025 VEREADOR CHICO FILHO DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DA COMENDA DESEMBARGADOR MÁRIO GUIMARÃES AO SR. MOACIR TEÓFILO
NETO. LEITURA
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14
PROJETO DE DECRETO

LEGISLATIVO
Nº 21/2025

PROCESSO WEB Nº 02250023 / 2025 VEREADOR CHICO FILHO CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE MACEIÓ AO SR. LÍVIO LIMA FONTENELLE FILHO. LEITURA

15
PROJETO DE DECRETO

LEGISLATIVO
Nº 24/2025

PROCESSO WEB Nº 02250028 / 2025 VEREADOR CHICO FILHO DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DA COMENDA PONTES DE MIRANDA AO SR. JOSÉ DE BARROS LIMA NETO. LEITURA

16
PROJETO DE DECRETO

LEGISLATIVO
Nº 23/2025

PROCESSO WEB Nº 02250026 / 2025 VEREADOR CHICO FILHO DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DA COMENDA DESEMBARGADOR MÁRIO GUIMARÃES AO SR. CLAYDSON DUARTE
SILVA DE MOURA (MOURINHA). LEITURA

17
PROJETO DE DECRETO

LEGISLATIVO
Nº 27/2025

PROCESSO WEB Nº 02250047 / 2025 VEREADOR DAVID EMPREGOS
AL CONCEDE A COMENDA MARIA DO CARMO SANTOS DE ARAÚJO À PROFESSORA NATALLYA DE ALMEIDA LEVINO LEITURA

18
PROJETO DE DECRETO

LEGISLATIVO
Nº 25/2025

PROCESSO WEB Nº 02250036 / 2025 VEREADORA TECA NELMA CONCESSÃO DA COMENDA MARIA DO CARMO SANTOS DE ARAÚJO À SRA. MARIA TEREZA BARRETO DO AMARAL. LEITURA



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2025 

(BRIVALDO MARQUES / PL- AL) 

 

 

“INSTITUI A “SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO 

SOBRE A SAÚDE MENTAL” NO CALENDÁRIO 

OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICÍPIO DE 

MACEIÓ.” 

 

 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

 

Art. 1º Fica instituída a “Semana Municipal de Sensibilização e Conscientização 

sobre a Saúde Mental” no Calendário Oficial de Eventos do Município de Maceió.  

Parágrafo único - A Semana de que trata o caput será realizada na primeira semana 

de outubro de cada ano.  

Art. 2º A “Semana Municipal de Sensibilização e Conscientização sobre a Saúde 

Mental” tem por objetivos:  

I - dar conhecimento à população acerca dos transtornos mentais que atingem 

nossa população;  

II - orientar a respeito do diagnóstico e das formas adequadas de tratamento;  

III - detectar possíveis casos de transtornos e doenças mentais no município; e  

IV - promover:  

a) seminários;  

b) palestras;  

c) oficinas;  

d) mobilizações; e  

e) demais atividades julgadas necessárias, que venham conscientizar as famílias e 

a sociedade em geral sobre a importância de proteger a população.  



Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 18 de fevereiro de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 

 
 

 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), saúde mental é um 

estado de bem-estar no qual o indivíduo consegue utilizar suas habilidades, se recuperar 

do estresse cotidiano, ser produtivo e contribuir para a sua comunidade. 

Mais do que a simples ausência de doenças mentais, a saúde mental é um fator 

essencial para o equilíbrio emocional diante de momentos positivos e negativos. Investir 

em estratégias para promover o bem-estar mental é fundamental para um convívio social 

mais saudável e harmônico. 

Além de ser determinante para a estabilidade física, a saúde mental afeta 

diretamente a qualidade das interações individuais e coletivas. No cenário atual, é urgente 

buscar alternativas que favoreçam a harmonia nas relações sociais. 

Transtornos mentais podem ser causados por uma combinação de fatores sociais, 

genéticos, psicológicos e ambientais. Pressões socioeconômicas, em especial, aumentam 

os riscos para a saúde mental, sobretudo entre as camadas mais vulneráveis da população. 

Quando a saúde mental está debilitada, surgem impactos sociais significativos, 

como condições de trabalho precárias e exclusão social, além de maior exposição ao risco 

de violência devido à dificuldade de autodefesa. Fatores psicológicos, de personalidade e 

biológicos também contribuem para o desequilíbrio químico cerebral, elevando as 

chances de transtornos mentais. 

Diante disso, é essencial que os familiares busquem ajuda e encaminhem seus 

entes para o tratamento adequado. As instituições também desempenham papel crucial na 

promoção da saúde mental de seus funcionários, garantindo um ambiente mais 

equilibrado. 

Destacamos, ainda, que a cidade de Mossoró-RN regulamentou matéria similar 

por meio da Lei Municipal nº 3.967, de 31 de agosto de 2022. Considerando que todos os 

brasileiros estão sob a mesma Constituição Federal, o mesmo direito deve ser estendido 

aos maceioenses. A legislação federal deve ser interpretada de forma uniforme e sem 

discrepâncias significativas. 

Por tudo isso, solicitamos aos nobres Pares desta Casa Legislativa a aprovação 

deste Projeto de Lei Ordinária. 

 



Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 18 de fevereiro de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2025 

(BRIVALDO MARQUES / PL- AL) 

 

 

DETERMINA A INCLUSÃO EM PÁGINA OFICIAL 

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE ABA 

ESPECÍFICA, QUE REÚNA TODOS OS SERVIÇOS 

MUNICIPAIS À DISPOSIÇÃO DOS IDOSOS E DE 

TODOS OS BENEFÍCIOS QUE LHES SÃO 

CONCEDIDOS POR LEI. 

 

 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

 

 

Art. 1º A página oficial da Administração Municipal terá aba específica, de fácil 

localização, que reúna todos os serviços municipais à disposição dos cidadãos idosos, 

bem como os benefícios que lhes são concedidos por Lei.  

Parágrafo único - Devem ser reunidas e escritas, de forma a proporcionar fácil, 

claro e rápido entendimento ao cidadão idoso sobre todos os aspectos pertinentes, todas 

as informações que se referem aos serviços e benefícios municipais e eventuais serviços 

correlatos de outros entes federativos.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.  

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 18 de fevereiro de 2025. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 



J U S T I F I C A T I V A 

 
 

 

Com o intuito de facilitar o acesso do cidadão idoso às informações e aos serviços 

públicos disponíveis através do portal da Prefeitura de Maceió, apresentamos o presente 

Projeto.  

O objetivo do Projeto é o de concentrar todos os serviços municipais disponíveis 

aos idosos em um local específico na página da Prefeitura de Maceió a fim de facilitar o 

acesso aos mesmos.  

Sobre o tema, cabe observar que o Judiciário vem adotando posicionamento mais 

flexível no que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre 

programas e serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa — 

está reservada em nosso ordenamento ao Poder Executivo — o que se daria, por exemplo, 

através da determinação de criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos 

já existentes, ou ainda, da criação de cargos públicos.  

Assim, quando o Projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, 

programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já 

esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com 

a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de 

iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral, j. 

29.09.2016).  

A presente propositura não apresenta vício de iniciativa na medida em que não 

determina a prestação de um novo serviço público, mas, apenas a divulgação das 

informações sobre serviços e direitos já instituídos.  

Cumpre observar que o idoso é sujeito especial — assim como as crianças, os 

adolescentes e as pessoas com deficiência — a quem se determina seja dada proteção 

especial. Daí porque a Constituição Federal, em seu art. 230, expressamente dispõe acerca 

do dever do Estado, da família e da sociedade de colaborarem para o amparo aos idosos, 

nos seguintes termos:  

Art. 230 - A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas 

idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua 

dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à vida.  

 



No mesmo sentido, a nossa Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu art. 

154, determina:  

Art. 154 - O Município promoverá condições que assegurem amparo à pessoa 

idosa, no que respeite à sua dignidade e ao seu bem-estar.  

 

 

Note-se que a Constituição Federal cuidou de estabelecer no capítulo destinado à 

disciplina da Administração Pública em seu art. 37, § 1 ° que:  

 

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

e, também, ao seguinte:  

§ 1° - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 

órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação 

social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagem que caracterizem 

promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos.  

 

 

A Constituição Estadual, em seu art. 42, também dispõe sobre o princípio da 

publicidade:  

Art. 42 - A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de 

entidade descentralizada se sujeitarão aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade.  

 

 

O art. 80 da Lei Orgânica do Município de Maceió reza:  

 

Art. 80 - A atividade de administração pública dos Poderes do Município e a 

de entidade descentralizada obedecerão aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e razoabilidade.  

 

 

Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das 

informações de interesse público em cumprimento ao princípio da publicidade, o qual não 

pode ser compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial 

dos atos, contratos, leis, etc.  

Ainda a respaldar a propositura, temos o art. 5°, XXXIII da Carta Magna:  

 

Art. 5° - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: XXXIII - todos têm direito a receber dos 

órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 

coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 

responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado;  



 

A propósito do dispositivo constitucional acima mencionado vale destacar que o 

mesmo foi regulamentado pela Lei Federal n° 12.527/11, "Lei de Acesso à Informação", 

que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios e que em seu art. 3°, enuncia as seguintes diretrizes:  

 

Art. 3° - Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito 

fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade 

com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes 

diretrizes:  

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;  

II - divulgação das informações de interesse público, independentemente de 

solicitações;  

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 

informação;  

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração 

pública;  

V - desenvolvimento do controle social da administração pública.  

 

 

Diante do exposto, solicitamos aos nobres Pares desta Casa Legislativa a 

aprovação deste Projeto de Lei Ordinária. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 18 de fevereiro de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2025 

(BRIVALDO MARQUES / PL- AL) 

 

 

 

TORNA OBRIGATÓRIA A PRESENÇA DE, PELO 

MENOS, 1 (UM) FONOAUDIÓLOGO NAS ESCOLAS 

DA REDE DE ENSINO PÚBLICO DO MUNICÍPIO 

DE MACEIÓ QUE POSSUAM MAIS DE 15% 

(QUINZE POR CENTO) DE ALUNOS COM 

NECESSIDADES ESPECIAIS. 

 

 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

 

 

Art. 1º Torna-se obrigatória a presença de, pelo menos, 1 (um) Fonoaudiólogo 

nas escolas da Rede de Ensino Público do Município de Maceió que possuam mais de 

15% (quinze por cento) de alunos com necessidades especiais.  

Art. 2º Os Fonoaudiólogos realizarão as seguintes funções nas escolas a que se 

refere o art. 1º:  

I - intervenções para identificar alterações de desenvolvimento na comunicação 

oral e escrita do corpo discente, visando contribuir para a melhoria da qualidade do 

aprendizado; e  

II - capacitação do corpo docente.  

Art. 3º O Fonoaudiólogo deverá possuir registro no Conselho Federal de 

Fonoaudiologia (CFF) e no Conselho Regional de Fonoaudiologia (CRF), Órgãos 

responsáveis pela fiscalização do exercício da profissão, regulamentada pela Lei Federal 

nº 6.965, de 9 de dezembro de 1981.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 



Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 18 de fevereiro de 2025. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 

 
 

 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo tornar obrigatória a presença de um 

Fonoaudiólogo nas escolas da Rede de Ensino Público do Município de Maceió que 

possuam mais de 15% de alunos com necessidades especiais. 

A Constituição Federal de 1988 (CF/88) prevê, em seu artigo 196, que a saúde é 

um direito de todos e dever do Estado, a ser garantido por meio de políticas que 

promovam a redução de riscos e assegurem acesso universal e igualitário aos serviços de 

saúde. Esse dever abrange todos os entes federativos, permitindo ao Município adotar 

medidas no exercício de suas atribuições. 

O Supremo Tribunal Federal (STF), no Recurso Extraordinário nº 855178, 

reafirmou a responsabilidade solidária de União, Estados e Municípios na prestação de 

assistência à saúde. Adicionalmente, no Tema 917, a Corte reconheceu que leis 

municipais que criem despesas, desde que não alterem a estrutura administrativa ou o 

regime jurídico de servidores, não invadem a competência do Poder Executivo, sendo 

perfeitamente válidas. 

A Fonoaudiologia é a ciência que estuda a comunicação humana, abrangendo 

linguagem oral e escrita, audição, fala, voz, cognição, funções motoras orais e outros 

aspectos relacionados ao desenvolvimento comunicativo. Esses profissionais 

desempenham papel fundamental no apoio ao processo educacional, especialmente para 

estudantes com necessidades especiais, ao identificar e intervir em dificuldades que 

possam prejudicar a aprendizagem. 

A presença de um Fonoaudiólogo no ambiente escolar facilita o diagnóstico 

precoce de dificuldades de linguagem, audição e fala, possibilitando intervenções 

assertivas e melhorias no processo de ensino e aprendizagem. Essa atuação contribui para 

práticas pedagógicas inclusivas e para a promoção de uma educação mais eficiente e 

humanizada. 

Com a inclusão de Fonoaudiólogos nas escolas com maior número de alunos com 

necessidades especiais, será possível: 

• Apoiar professores e familiares na identificação precoce de dificuldades 

de comunicação; 



• Desenvolver estratégias pedagógicas personalizadas para atender às 

necessidades específicas dos estudantes; 

• Promover a inclusão e a equidade no ambiente escolar, assegurando a 

todos o direito à educação de qualidade. 

Diante da importância da saúde e da educação inclusiva como direitos 

fundamentais, esta Proposição visa assegurar o suporte fonoaudiológico necessário para 

potencializar o desempenho escolar e o desenvolvimento pleno dos estudantes com 

necessidades especiais. 

Por todo o exposto, solicitamos o apoio e a aprovação deste Projeto de Lei pelos 

nobres vereadores desta Casa Legislativa. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 18 de fevereiro de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2025 

(BRIVALDO MARQUES / PL- AL) 

 

 

INSTITUI A EDUCACIONAL “SEMANA DE 

CONSCIENTIZAÇÃO QUANTO À DECLARAÇÃO 

UNIVERSAL DOS DIREITOS DOS ANIMAIS” NO 

CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ. 

 

 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

 

Art. 1º Fica instituída, no Calendário Oficial de Eventos do Município de Maceió, 

a “Semana Educacional de Conscientização quanto à Declaração Universal dos Direitos 

dos Animais”.  

Parágrafo único. A Semana referida no caput será realizada, anualmente, na última 

semana do mês de agosto.  

Art. 2º As atividades a serem desenvolvidas durante a “Semana Educacional de 

Conscientização quanto à Declaração Universal dos Direitos dos Animais”, sejam elas 

integradas, interdisciplinares, extracurriculares, palestras, eventos, visarão:  

I - à compreensão dos artigos da Declaração Universal dos Direitos dos Animais 

pelos alunos;  

II - à formação do pensamento crítico dos alunos quanto à relação estabelecida 

entre seres humanos e animais;  

III - à conscientização dos alunos sobre a prevenção à extinção dos animais;  

IV - ao incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, 

no combate à crueldade contra animais; 



V - ao conhecimento da legislação voltada aos cuidados da saúde e do bem-estar 

de animais domésticos; e  

VI - à compreensão do conceito de equilíbrio ambiental.  

Art. 3º O Poder Público Municipal incentivará:  

I - a ampla participação das Escolas, Universidades e Organizações Não 

Governamentais na formulação e execução de programas e atividades relacionados à 

“Semana Educacional de Conscientização quanto à Declaração Universal dos Direitos 

dos Animais”; e  

II - a participação de Empresas Públicas e Privadas no desenvolvimento de 

programas relacionados à “Semana Educacional de Conscientização quanto à Declaração 

Universal dos Direitos dos Animais” em parceria com Escolas, Universidades e 

Organizações Não Governamentais.  

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 18 de fevereiro de 2025. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 

 
 

 

Primeiramente, destacamos que o art. 225 da Constituição da República 

Federativa do Brasil estabelece:  

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 

ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações.  

...........…………………………………………………………..........………...  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos 

e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 

ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente; VII - proteger a 

fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco 

sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 

animais a crueldade.  

............................................................................................................................ 

 

Como podemos verificar, a Constituição Federal de 1988 garante a todos o direito 

a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, encarregando o Poder Público, no 

inciso VII do art. 225, de proteger a fauna e a flora.  

Com o objetivo de promover a conscientização e a discussão em torno dessa e de 

outras questões ambientais, propomos a instituição da “Semana Educacional de 

Conscientização quanto à Declaração Universal dos Direitos dos Animais”, voltada para 

ações e práticas educativas que foquem na proteção da fauna, de modo a preservar as 

espécies e a combater a crueldade contra os animais.  

O exercício da cidadania ocorre quando se usufrui de direitos e se cumpre deveres 

que são definidos pela Constituição e por Leis de um determinado País. Com isso, o 

intuito desta Proposição é também garantir o exercício da cidadania, incentivando, por 

meio de ações e práticas educativas, o conhecimento das Leis relacionadas aos direitos 

dos animais pela população.  

Diante do exposto, considerando a causa tão nobre e relevante, pedimos o apoio 

aos ilustres Membros desta Casa Legislativa para a aprovação deste Projeto de Lei 

Ordinária. 

 

 



Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 18 de fevereiro de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL-AL 



 
 
 
 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
CÂMARA DOS VEREADORES 

GABINETE DO VEREADOR CAL MOREIRA 
 

PROJETO DE LEI Nº 

 

DISPÕE SOBRE O RECONHECIMENTO 

DE UTILIDADE PÚBLICA DO 

INSTITUTO REVIVER E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ RESOLVE: 

 

Art. 1º - Fica considerada de Utilidade Pública o Instituto Reviver, pessoa jurídica de 

direito privado, sem fins lucrativos, inscrita sob o CNPJ n° 47.521.023/0001-05, com sede 

e foro à Rua Tiradentes, 149, Ponta Grossa, na cidade de Maceió/AL, CEP 57.014-390. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões. 

Às Comissões competentes. 

Maceió, 18 de fevereiro de 2025. 
 
 
 

 

 

CLAUDIO MOREIRA DA SILVA 

Vereador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
CÂMARA DOS VEREADORES 

GABINETE DO VEREADOR CAL MOREIRA 
 

JUSTIFICATIVA 

 

 

 

O vereador Cal Moreira, com assento nesta Casa Legislativa, vem apresentar para 

deliberação plenária o presente Projeto de Lei. 

 

Trata-se de Projeto de Lei que declara de utilidade pública o Instituto Reviver, 

pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita sob o CNPJ n° 

47.521.023/0001-05, com sede e foro à Rua Tiradentes, 149, Ponta Grossa, na cidade de 

Maceió/AL, CEP 57.014-390. 

 

Tal instituto uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins econômicos, de 

caráter assistencial, sem cunho político ou partidário, com sede no município de Maceió 

e tem como objetivo desenvolver atividades que fomentam a integração social, a saúde 

e a educação de pessoas em estado de vulnerabilidade social, sejam estes criança, jovem, 

adulto ou idoso, incluindo pessoas com deficiência. 

 

Pelo exposto, considerando o alcance e a relevância social da presente 

propositura, solicito aos nobres Vereadores a aprovação deste Projeto de Lei. 

 

Sala de Reuniões. 

Às Comissões competentes. 

Maceió, 18 de fevereiro de 2025. 
 
 
 

 

 

CLAUDIO MOREIRA DA SILVA 

Vereador 
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PROJETO	DE	LEI	Nº	01/2025	–	GVJO	–	CMM	

Dispõe	sobre	a	Extinção	do	desconto	de	9%	no	auxílio-doença	dos	Servidores	Públicos	
Municipais	de	Maceió	e	dá	outras	providências.	

A	câmara	municipal	de	Maceió	decreta:	

CAPÍTULO	I	–	DISPOSIÇÕES	GERAIS	

Art.	1º	Fica	extinto	o	desconto	de	9%	(nove	por	cento)	sobre	o	auxílio-doença,	inclusive	o	decorrente	
de	acidente	de	trabalho,	dos	servidores	públicos	municipais	de	Maceió.	

Art.	2º	O	auxílio-doença	será	devido	ao	servidor	afastado	por	mais	de	15	(quinze)	dias	consecutivos,	
garantindo-lhe	100%	(cem	por	cento)	da	sua	última	remuneração.	

Art.	 3º	O	 pagamento	 será	 efetuado	 pelo	Regime	 Próprio	 de	 Previdência	 Social	 do	 Município	 de	
Maceió	(RPPS-Maceió),	observadas	as	normas	previdenciárias	vigentes.	

Art.	 4º	Fica	 vedada	 qualquer	 dedução	 sobre	 o	 valor	 do	 auxílio-doença,	 salvo	 os	descontos	
obrigatórios	previstos	em	lei	federal,	como	contribuições	previdenciárias	e	imposto	de	renda.	

CAPÍTULO	II	–	DIREITOS	DOS	SERVIDORES	

Art.	5º		Durante	o	afastamento	por	auxílio-doença,	fica	assegurado	ao	servidor:	

I	–	Remuneração	integral	sem	prejuízo	de	adicionais	e	gratificações;	
II	–	Acesso	aos	programas	de	assistência	à	saúde	do	município;	
III	–	Estabilidade	funcional	durante	o	período	de	recuperação,	conforme	legislação	
vigente.	

Art.	6º	O	período	de	afastamento	não	prejudicará	a	progressão	na	carreira,	desde	que	cumpridos	os	
requisitos	legais.	

Art.	 7º	Nos	 casos	 de	incapacidade	 permanente,	 decorrente	 de	 acidente	 de	 trabalho	 ou	 doença	
ocupacional,	o	auxílio-doença	será	convertido	em	aposentadoria	por	invalidez,	conforme	a	legislação	
vigente.	

CAPÍTULO	III	–	SUSTENTABILIDADE	DO	RPPS-MACEIÓ	

Art.	 8º	O	 município	 realizará	auditorias	 periódicas	no	 RPPS-Maceió	 para	 garantir	 sua	
sustentabilidade	financeira.	
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Art.	9º	A	gestão	previdenciária	será	modernizada,	com	a	adoção	de	ferramentas	tecnológicas	para	
otimizar	custos	administrativos.	

Art.	 10º	Fica	 criado	 o	Comitê	 de	 Acompanhamento	 Previdenciário,	 com	 representantes	 dos	
servidores,	do	Executivo	e	do	Legislativo,	responsável	por:	

	
I	–	Fiscalizar	a	aplicação	dos	recursos	previdenciários;	
II	–	Propor	melhorias	na	gestão	do	RPPS;	
III	–	Assegurar	transparência	na	administração	previdenciária.	

Art.	11º	O	município	poderá	implementar	programas	de	educação	previdenciária	para	conscientizar	
os	servidores	sobre	a	importância	da	sustentabilidade	do	RPPS.	

	

CAPÍTULO	IV	–	RESPONSABILIDADE	DO	PODER	EXECUTIVO	

Art.	12º	O	Executivo	regulamentará	esta	lei	no	prazo	de	90	(noventa)	dias	após	sua	publicação.	

Art.13º	Caberá	ao	Executivo:	

	
I	–	Reavaliar	políticas	previdenciárias	para	manter	o	equilíbrio	financeiro	do	RPPS;	
II	–	Realizar	estudos	de	impacto	econômico-financeiro	sobre	a	aplicação	desta	lei;	
III	–	Garantir	o	repasse	integral	e	regular	das	contribuições	previdenciárias.	

Art.	14º	O	Executivo	publicará	relatórios	anuais	sobre	a	situação	financeira	do	RPPS,	assegurando	
ampla	transparência.	

	

CAPÍTULO	V	–	PENALIDADES	

Art.	15º	O	 descumprimento	 desta	 lei	 sujeitará	 os	 responsáveis	 a	sanções	 administrativas,	 civis	 e	
penais,	conforme	legislação	vigente.	

Art.	 16º	Descontos	 indevidos	 sobre	 o	 auxílio-doença	 serão	considerados	 nulos	 de	 pleno	 direito,	
devendo	os	valores	descontados	ser	restituídos	ao	servidor.	

CAPÍTULO	VI	–	DISPOSIÇÕES	TRANSITÓRIAS	
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Art.	 17º	Servidores	 afastados	 por	 auxílio-doença	até	 a	 data	 de	 publicação	 desta	 lei	passarão	 a	
receber	100%	(cem	por	cento)	da	remuneração	a	partir	do	mês	subsequente.	

Art.	18º	Descontos	realizados	antes	da	vigência	desta	 lei	não	serão	passíveis	de	restituição,	salvo	
decisão	judicial	em	contrário.	

Art.	19º	O	município	promoverá	campanhas	de	esclarecimento	sobre	os	direitos	garantidos	por	esta	
lei.	

CAPÍTULO	VII	–	DISPOSIÇÕES	FINAIS	
	

Art.	20º	Esta	lei	entra	em	vigor	na	data	de	sua	publicação,	revogando-se	as	disposições	em	contrário,	
em	especial	o	artigo	40	da	Lei	nº	5.828/2009.	

	

MACEIÓ,	21	DE	JANEIRO	DE	2025	

	

JÔNATAS	OMENA	
Vereador	–	Câmara	Municipal	de	Maceió	
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DA	JUSTIFICATIVA		

O	municı́pio	de	Maceió	sancionou,	em	2009,	a	Lei	no	5.828,	que	reorganizou	o	regime	próprio	
de	previdência.	O	artigo	40	dessa	lei	estabeleceu	que	o	auxı́lio-doença,	incluindo	aquele	decorrente	
de	acidente	de	trabalho,	seria	devido	aos	servidores	incapacitados	por	mais	de	15	dias	consecutivos,	
com	renda	mensal	correspondente	a	91%	da	última	remuneração.	Este	percentual	resulta	em	um	
desconto	de	9%	na	remuneração	do	servidor,	criando	uma	situação	de	vulnerabilidade	financeira	
para	os	trabalhadores	que	já	se	encontram	fragilizados	fı́sica	e	emocionalmente.		

Diante	da	realidade	socioeconômica	de	Maceió,	onde	os	servidores	enfrentam	dificuldades	
para	manter	o	custo	de	vida	básico,	esse	desconto	tem	gerado	grande	insatisfação	e	desconforto.	A	
manutenção	dessa	dedução	é	incompatı́vel	com	o	princı́pio	da	dignidade	humana	e	com	os	direitos	
fundamentais	dos	servidores.	Este	projeto	busca	eliminar	o	desconto	de	9%	na	 folha	salarial	dos	
servidores	municipais	que	necessitam	do	auxı́lio-doença,	promovendo	maior	equidade	e	proteção	
social	para	os	trabalhadores	em	situação	de	vulnerabilidade.		

OBJETIVOS	ESPECÍFICOS		

1.	 Garantir	 aos	 servidores	 públicos	municipais	 de	Maceió	 o	 direito	 de	 receber	 100%	da	
última	remuneração	durante	o	perı́odo	de	afastamento	por	doença.		

2.	 Reduzir	 o	 impacto	 socioeconômico	 negativo	 na	 vida	 dos	 servidores	 afetados,	
especialmente	os	de	menor	renda.		

3.	 Fortalecer	 o	 princı́pio	 da	 dignidade	 da	 pessoa	 humana	 e	 a	 proteção	 dos	 direitos	
trabalhistas	no	municı́pio.		

4.	Propor	soluções	sustentáveis	para	o	regime	de	previdência	municipal	sem	prejudicar	os	
trabalhadores.		

IMPACTO	ECONÔMICO	NOS	SERVIDORES		

1.	 Comprometimento	 da	 Renda	 Familiar:	 O	 desconto	 de	 9%	 atinge	 diretamente	 a	 renda	
familiar	dos	servidores,	especialmente	os	que	possuem	baixos	salários,	dificultando	o	cumprimento	
de	despesas	básicas	como	alimentação,	saúde	e	moradia.		

2.	Agravamento	de	Condições	de	Saúde:	A	redução	salarial	pode	causar	estresse	financeiro,	
prejudicando	ainda	mais	a	recuperação	dos	servidores	afastados	por	questões	médicas.		

3.	Desigualdade	Social:	O	impacto	é	mais	severo	entre	servidores	de	categorias	de	menor	
remuneração,	aumentando	a	desigualdade	social.		

	

REALIDADE	SOCIOECONÔMICA	DE	MACEIÓ		
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•	Alto	custo	de	vida:	Dados	mostram	que	os	custos	com	alimentação,	transporte	e	moradia	
têm	aumentado	de	forma	significativa,	enquanto	os	salários	dos	servidores	públicos	permanecem	
desvalorizados.		

•	 Desafios	 financeiros	 no	 pós-pandemia:	 Muitas	 famı́lias	 ainda	 enfrentam	 dificuldades	
econômicas	em	função	dos	impactos	da	pandemia	de	COVID-19,	o	que	torna	o	desconto	de	9%	ainda	
mais	prejudicial.		

ARGUMENTAÇÃO		

1.	Princı́pios	Constitucionais:		

•	 A	 Constituição	 Federal,	 no	 artigo	 7º,	 inciso	 XXII,	 assegura	 a	 proteção	 da	 saúde	 do	
trabalhador.	O	desconto	de	9%	compromete	a	proteção	social	e	contraria	o	princı́pio	da	dignidade	
humana.		

•	O	artigo	37	da	Constituição	reforça	a	eficiência	na	gestão	pública.	Ao	prejudicar	
os	servidores	financeiramente,	a	administração	dificulta	a	recuperação	e	o	retorno	ao	
trabalho,	comprometendo	a	eficiência.		

2.	Impacto	na	Produtividade:		

•	A	redução	da	renda	durante	o	afastamento	compromete	o	bem-estar	dos	
servidores,	prolongando	o	tempo	de	recuperação	e	resultando	em	maior	custo	para	o	
municı́pio	a	longo	prazo.		

3.	Justiça	Social:		

•	O	auxı́lio-doença	deve	ser	um	direito	integral	dos	servidores,	não	uma	penalidade	
financeira.	Retirar	o	desconto	de	9%	promove	maior	justiça	social	e	igualdade	de	direitos.		

PROPOSTA		

1.	Alteração	Legislativa:	Revisão	do	artigo	40	da	Lei	no	5.828/2009	para	garantir	que	o	
auxı́lio-doença	seja	equivalente	a	100%	da	última	remuneração,	sem	deduções.		

2.	Reavaliação	do	Regime	Previdenciário:	Realizar	estudos	para	otimizar	a	gestão	do	
regime	próprio	de	previdência,	assegurando	sua	sustentabilidade	sem	comprometer	os	
direitos	dos	servidores.		

3.	Campanha	de	Conscientização:	Promover	diálogos	com	sindicatos	e	associações	de	
servidores	para	explicar	a	importância	e	os	impactos	da	medida.		
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IMPACTOS	ESPERADOS		

1.	Benefı́cios	para	os	Servidores:		

• Recuperação	mais	rápida	e	eficiente,	com	maior	segurança	financeira.		
• Redução	da	desigualdade	econômica	e	social	no	municı́pio.		

2.	Benefı́cios	para	o	Municı́pio:	
	

•	Maior	motivação	e	comprometimento	dos	servidores.		

•	Redução	de	custos	indiretos,	como	afastamentos	prolongados	e	despesas	com	saúde.		

EXECUÇÃO		

1.	Audiências	Públicas:	Promover	debates	com	sindicatos,	servidores	e	especialistas	para	
garantir	a	ampla	participação	e	legitimação	do	projeto.		

2.	Estudos	Técnicos:	Elaborar	análises	financeiras	detalhadas	para	identificar	os	ajustes	
necessários	no	regime	previdenciário.		

3.	Apresentação	do	Projeto:	Submeter	a	proposta	à	Câmara	Municipal	de	Maceió	para	
apreciação	e	votação.		

CONCLUSÃO		

A	extinção	do	desconto	de	9%	no	auxı́lio-doença	é	uma	medida	essencial	para	
garantir	justiça	social,	respeito	aos	direitos	dos	servidores	e	fortalecimento	do	serviço	
público	no	municı́pio	de	Maceió.	Ao	adotar	essa	mudança,	a	gestão	pública	demonstra	
compromisso	com	a	valorização	do	trabalhador,	promovendo	uma	administração	mais	
humana	e	eficiente.		

	



 

 

PROJETO DE LEI N° ..../2025 
 

 

DISPONIBILIZA À POPULAÇÃO O 

MAPEAMENTO DOS LOGRADOUROS 

PÚBLICOS PAVIMENTADOS E NÃO-

PAVIMENTADOS NO MUNICÍPIO DE 

MACEIÓ. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL DECRETA: 
 
Art. 1º - Fica estabelecido, no Município de Maceió, a obrigatoriedade de o Poder Executivo 
Municipal disponibilizar à população, através de seu site oficial, o mapeamento dos 
logradouros públicos pavimentados e não-pavimentados. 

Art. 2º As informações deverão estar de forma clara, legível e de fácil entendimento à 
população. 

Art. 3º Deverá ser impresso nos carnês de IPTU, a expressão "Logradouro Calçado", ou 
"Logradouro Não-Calçado", de acordo com a situação respectiva. 

Parágrafo Único - Ficará sob a responsabilidade do Poder Executivo Municipal a atualização 
dos referidos informativos, tanto pela Internet como através dos carnês. 
 

Art. 4º O Executivo terá o prazo de 10 (dez) meses para fazer os levantamentos necessários e 
tornar públicas as informações descritas. 

Art. 5º A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as 
disposições em contrário. 

 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 14 de fevereiro de 2025. 

 
 
 

 
KELMANN VIEIRA DE OLIVEIRA 

Vereador 
 

 



 

JUSTIFICATIVA 
OBJETIVOS: 

 
Trata o referido Projeto de Lei, da obrigatoriedade de a Prefeitura Municipal de Maceió, 

informar à população sobre a situação de pavimentação das ruas da cidade. Este mapeamento 
irá facilitar o direcionamento das necessidades de nossa cidade.  

Não somente em Maceió, mas também em outras cidades do país, a população sempre 
questionava o fato de ruas constarem no cadastro da Prefeitura como pavimentadas, quando 
na verdade estavam na poeira.  

Esse problema poderá ser solucionado após o trabalho de mapeamento das vias da 
cidade, conforme dispõe o projeto. 
 
POSSIBILIDADE JURÍDICA DE LEGISLAR: 

 
Para se determinar a viabilidade jurídica do então projeto de lei, foi preciso considerar 

aspectos como a competência para legislar, a iniciativa, a legalidade e a constitucionalidade. 
É de se observar que o art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988 outorga aos 

Municípios, e aqui deve se entender o Legislativo e o Executivo, a atribuição de legislar sobre 
assuntos de interesse local, termo que abrange vários interesses.  

A Lei Ordinária mostra-se como instrumento normativo adequado para o tratamento 
da matéria. A iniciativa desta proposição compete, conforme art. 231, inciso II, “b” do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador, tendo em vista que não 
esbarra no rol referente às matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo. 

A proposição está de acordo com a legislação correlata a matéria anexa. Ademais, 
cumpre mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da Lei Orgânica de Maceió 
referente às matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, razão pela qual o Poder 
Legislativo está autorizado a deflagrar o processo legislativo sobre o assunto. 

 

IMPACTO SOBRE A REALIDADE: 

 
Sabe-se que o êxito de uma lei nova depende do cenário econômico, social, político e 

cultural; deve obedecer a viabilidade financeira e orçamentária, o impacto ambiental, a 
exequibilidade e o potencial de aceitação das normas pela população.  

Oportunamente, chamo atenção para o fato de que projeto semelhante a este já foi 
aprovado em outras cidades brasileiras, fazendo-se, pois, necessário que Maceió atualize as 
informações sobre a situação dos logradouros públicos.  

Uma vez que a matéria se encontra circunscrita no âmbito do interesse local do 
Município e em face da relevância social do Projeto de Lei ora apresentado, espera-se o apoio 
dos demais vereadores para a respectiva aprovação. 
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PROJETO DE LEI N. ______, de 2025 

(Do Sr. LEONARDO DIAS) 

 

Dispõe sobre a autorização do uso da faixa exclusiva 

para ônibus por motoristas de aplicativo no município 

de Maceió e estabelece requisitos para sua utilização. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

Art. 1º  Fica autorizado o uso da faixa exclusiva para ônibus pelos motoristas de 

transporte por aplicativo devidamente cadastrados junto ao Departamento Municipal de 

Transportes e Trânsito (DMTT) de Maceió, observados os requisitos estabelecidos nesta 

Lei. 

 

Art. 2º Para usufruir da autorização prevista no artigo 1º, o motorista de aplicativo 

deverá atender aos seguintes requisitos: 

I - Estar cadastrado junto ao Departamento Municipal de Transportes e Trânsito (DMTT), 

podendo a Associação dos Motoristas por Aplicativo do Estado de Alagoas (AMPAEAL) 

intermediar o cadastro e facilitar a comunicação entre os motoristas e o órgão 

responsável; 
II - Utilizar veículo devidamente cadastrado junto ao DMTT, sendo obrigatória a 

comprovação de posse do automóvel, seja por propriedade, contrato de aluguel ou 

outro documento legalmente aceito; 
III - Fixar, de maneira visível, adesivo de identificação autorizado pelo DMTT no 

para-brisa dianteiro e no vidro traseiro do veículo, garantindo fácil identificação pelos 

agentes de trânsito; 
IV - Utilizar a faixa exclusiva somente durante viagens ativas, ou seja, quando estiver 

transportando passageiro mediante chamada realizada via aplicativo; 
V - Notificar ao DMTT, diretamente ou por intermédio da AMPAEAL, com antecedência 

mínima de 7 (sete) dias, em caso de alteração do veículo cadastrado. 
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Parágrafo único. O referido cadastro dos motoristas de aplicativo será gratuito. 

Art. 3º O descumprimento das disposições estabelecidas nesta Lei sujeitará o motorista 

infrator às penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro.  

Art. 4º  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, estabelecendo os 

procedimentos administrativos para cadastramento, expedição de selos de identificação 

e fiscalização do cumprimento das normas. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O presente projeto de lei visa regulamentar e autorizar o uso da faixa exclusiva 

para ônibus por motoristas de aplicativo no município de Maceió, garantindo maior 

fluidez no tráfego urbano e otimizando o serviço de transporte individual remunerado 

por meio de aplicativos. 

Atualmente, os motoristas de aplicativo desempenham um papel fundamental na 

mobilidade urbana, oferecendo transporte acessível e eficiente à população. No 

entanto, o congestionamento das vias tem impactado diretamente a qualidade do 

serviço prestado, prejudicando tanto os passageiros quanto os próprios condutores. A 

permissão para que esses motoristas utilizem a faixa exclusiva quando estiverem em 

viagens ativas — ou seja, transportando passageiros — reduzirá o tempo de 

deslocamento, beneficiando diretamente os usuários do serviço. 

A proposta mantém critérios rigorosos para o uso da faixa exclusiva, exigindo que 

os motoristas estejam devidamente cadastrados no Departamento Municipal de 

Transportes e Trânsito (DMTT) e identificados com adesivos regulamentares, o que 

facilitará a fiscalização por parte dos agentes de trânsito. 

O projeto ainda prevê a possibilidade de intermediação do cadastro por parte da 

Associação dos Motoristas por Aplicativo do Estado de Alagoas (AMPAEAL), garantindo 
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maior organização e simplificação do processo para os motoristas, reduzindo a 

burocracia sem comprometer a regulamentação do setor. 

Outro ponto relevante é que o uso da faixa azul será permitido apenas durante 

viagens ativas, evitando impactos negativos no trânsito e assegurando que a prioridade 

do transporte público seja preservada. Além disso, eventuais infrações cometidas pelos 

motoristas serão passíveis de penalidades conforme as disposições do Código de 

Trânsito Brasileiro, garantindo a fiscalização e aplicação da lei de forma equilibrada. 

Dessa forma, esta proposta busca promover um sistema de transporte mais 

eficiente, beneficiando não apenas os motoristas de aplicativo, mas, sobretudo, os 

cidadãos que utilizam esse serviço diariamente. Com redução dos tempos de 

deslocamento, melhoria na mobilidade urbana e maior eficiência no tráfego, a medida 

contribuirá significativamente para um trânsito mais organizado e dinâmico em Maceió. 

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres vereadores para a aprovação 

desta proposição, que representa um avanço na regulamentação do transporte urbano e 

na melhoria da mobilidade no município. 

 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió,       de                 de 2025. 

 

 

LEONARDO DIAS 

Vereador 
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PROJETO DE LEI N. ______, de 2025 

(Do Sr. LEONARDO DIAS) 

 

Institui a obrigatoriedade de submissão a exame 

toxicológico para candidatos a concursos públicos, 

empregos públicos, cargos em comissão e cargos 

eletivos no âmbito da administração pública direta e 

indireta do Município de Maceió. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

Art. 1º  Fica instituída a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico para 

detecção da presença de substâncias psicotrópicas proibidas como requisito para a 

posse e o exercício em cargo, emprego ou função pública na administração pública 

direta e indireta do Município de Maceió.  

 

Art. 2º A exigência prevista no artigo anterior aplica-se a: 

I - Candidatos aprovados em concursos públicos para cargos efetivos e empregos 

públicos; 

II - Nomeados para cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração; 

III - Eleitos para cargos públicos eletivos, como condição para a diplomação. 

 

Art. 3º Nos casos de concurso público, o laudo escrito do resultado do exame será 

exigido apenas na fase final do certame, como condição para nomeação e posse.  

 

§1º Caso a nomeação ocorra em momento posterior dentro do prazo de validade do 

concurso, o exame deverá ser realizado no período imediatamente anterior à posse. 

§2º Nos casos de nomeação para cargos em comissão ou posse em cargos eletivos, o 

exame toxicológico deverá ser realizado previamente à efetivação da nomeação ou 

diplomação. 
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§3º As despesas decorrentes da realização do exame toxicológico serão de 

responsabilidade do candidato, nomeado ou eleito, não gerando ônus ao erário público. 

§4º Caso o exame toxicológico tenha resultado positivo para substâncias ilícitas, o 

interessado terá direito à contraprova, devendo realizá-la em laboratório de sua escolha, 

devidamente credenciado pelo Poder Público.  

§5º O prazo e demais condições para a contraprova serão definidos em regulamento e 

nos editais dos certames. 

§6º A recusa em se submeter ao exame toxicológico ou a confirmação do resultado 

positivo na contraprova ensejará: 

I - A eliminação do candidato no concurso público; 
II - O impedimento da nomeação para cargos em comissão; 
III - A impossibilidade de diplomação para cargos eletivos. 

 

Art. 4º  O resultado do exame toxicológico será tratado com sigilo e confidencialidade, 

sendo divulgado exclusivamente ao interessado.  

 

Parágrafo Único. Em caso de resultado positivo, não poderá gerar qualquer sanção além 

das previstas nesta Lei. 

 

Art. 5º  Os critérios para a realização dos exames, periodicidade, prazos de validade e 

demais diretrizes serão estabelecidos por regulamento próprio e pelos editais dos 

concursos públicos. 

  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

 

A presente proposição legislativa visa estabelecer um critério fundamental para o 

ingresso e permanência em cargos públicos, sejam eles decorrentes de concurso 

público, nomeação para cargos em comissão ou eleição para cargos eletivos. A exigência 

do exame toxicológico como requisito para posse e diplomação reforça a necessidade de 

que aqueles que ocupam funções públicas estejam plenamente aptos a exercer suas 

responsabilidades com integridade, discernimento e compromisso com o interesse 

coletivo. 

O uso de substâncias ilícitas representa um risco não apenas à saúde individual, 

mas também à eficiência e moralidade da administração pública. Servidores públicos, 

especialmente aqueles em cargos estratégicos, possuem o dever de atuar de maneira 

ética e exemplar, sendo incompatível com tais funções qualquer comportamento que 

comprometa sua capacidade de julgamento, conduta profissional e responsabilidade 

institucional. 

Ao garantir que candidatos a cargos públicos sejam submetidos a exames 

toxicológicos, esta legislação contribui para a prevenção de problemas que podem 

impactar diretamente a administração pública, como a vulnerabilidade a práticas ilícitas, 

comprometimento da capacidade decisória e possíveis danos à imagem da instituição. 

Além disso, a exigência para cargos eletivos reforça a responsabilidade dos 

representantes políticos, que devem agir de acordo com padrões elevados de conduta e 

compromisso com a sociedade. 

O projeto assegura o direito à contraprova, permitindo que o interessado possa, 

às suas expensas, realizar um segundo exame para contestação do resultado inicial, 

respeitando o devido processo e prevenindo eventuais injustiças. Além disso, prevê que 

todas as informações obtidas nos exames serão tratadas com absoluto sigilo, garantindo 

o respeito à privacidade do indivíduo e evitando exposições indevidas. 

A imposição dessa exigência não representa qualquer ônus ao erário público, 

uma vez que os custos do exame toxicológico serão arcados pelo próprio interessado. 

Dessa forma, a medida não gera impacto financeiro para o Município, ao mesmo tempo 
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em que fortalece os critérios de idoneidade e comprometimento na ocupação de cargos 

públicos. 

Por fim, esta proposta está alinhada com princípios fundamentais da 

administração pública, como a moralidade, eficiência e legalidade, estabelecidos no 

artigo 37 da Constituição Federal. A exigência do exame toxicológico reforça o 

compromisso com um serviço público responsável, confiável e livre de influências que 

possam comprometer sua atuação. 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a 

aprovação desta relevante iniciativa, que contribuirá significativamente para a 

construção de um Estado mais íntegro e eficiente. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió,       de                 de 2025. 

 

 

LEONARDO DIAS 

Vereador 
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PROJETO DE LEI Nº ___ DE 2025                           

 

“AUTORIZA A CRIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA HORTA MUNICIPAL 

EDUCATIVA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

                                                                                                                 

 

” O PREFEITO MUNICIPAL DE MACEIÓ FAZ SABER, no uso das atribuições que lhe 

são asseguradas pela legislação em vigor, ouvido o Plenário, a Câmara Municipal aprovou e 

ele sanciona e promulga a seguinte Lei:  

 

Art. 1º- Fica o Poder Executivo, autorizado a criar e implantar a Horta Municipal Educativa 

no Município de Maceió, que terá, dentre outras, as seguintes finalidades:  

 

I – Produzir alimentos com menor custo;  

 

II – Prover melhor qualidade de alimentação a população, escolas municipais, creches e 

outros; 

  

III – Promover a título de atividade extracurricular a participação de alunos, 

proporcionando-lhes ensino e treinamento no desenvolvimento da respectiva atividade e 

orientação quanto ao consumo de alimentos, bem como o aproveitamento da Mão de Obra 

de familiares carentes.  

 

Art. 2º - A Horta Municipal Educativa deverá ser implantada em faixa de terras de 

propriedade do Município, definida a critério do Poder Executivo, dotada de toda a 

infraestrutura necessária para o início do projeto. 
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Parágrafo Único – Para os fins desta Lei, entende-se como infraestrutura mínima necessária 

para o início do projeto a existência de rede de fornecimento de água, energia elétrica, 

equipamentos, ferramentas, almoxarifado, instalação de administração, dentre outros. 

 

 

Art. 3º - A Horta Municipal Educativa será gerida, na forma do regulamento próprio, com 

auxílio de entidades locais especial e previamente cadastradas para este fim (associações de 

bairros, entidades religiosas, associações filantrópicas, instituições de ensino público, 

Conselho Tutelar do Menor, estagiários de agronomia), cuja participação não importará ônus 

de qualquer ordem para o Município, obedecidas as regras estipuladas em edital, a ser 

publicado pela Secretaria Municipal de Agricultura, conforme estipulado em Regulamento. 

 

 Art. 4º - A destinação da produção da Horta Municipal Educativa será definida em comum 

acordo entre o Poder Executivo e as entidades participantes, devendo o repasse priorizar 

atendimento à rede pública municipal de ensino e a núcleos assistenciais, vinculados ao 

Município ou de cunho filantrópico. 

 

Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, na imprensa local, campanha de 

divulgação sobre a implantação prevista por esta Lei e de motivação para o seu 

desenvolvimento. 

  

Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar os convênios que se fizerem 

necessários à execução desta Lei, especialmente com vistas a obtenção de insumos e 

assistência técnica perante organismos do Governo Estadual e Federal. 

  

Art. 7º - Para atender as despesas iniciais decorrentes da execução desta Lei, caso inexista 

dotação orçamentária para tal finalidade no âmbito da Secretaria Municipal de Agricultura, 

fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, um crédito 
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adicional especial de até 10% (dez por cento) do montante orçamentário total previsto para 

referida Secretaria Municipal.  

 

Parágrafo Único – Caso haja necessidade de abertura de crédito adicional especial em 

percentual superior ao previsto no caput, deverá o Poder Executivo requerer autorização ao 

Poder Legislativo. 

 

Art. 8º - O Poder Executivo consignará no orçamento do programa do Município os recursos 

necessários à execução do disposto nesta Lei. 

  

Art. 9º - Esta Lei será regulamentada através de Decreto do Poder Executivo em 90 (noventa) 

dias.  

 

Art. 10º - Revogam-se as disposições em contrário. Prefeitura Municipal de Maceió, ____ de 

____________ de 2025. 

 

Plenário da Câmara de Vereadores de Maceió, ___ de __________ de 2025. 
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JUSTIFICATIVA 

 

            A indicação em epígrafe visa a criação de uma horta municipal educativa que é um 

meio de oferecer trabalho alternativo a nossa população local, além de servir para o 

abastecimento da merenda escolar e outras entidades filantrópicas do Município. 

 

 É obrigação do Município desenvolver ações que possibilitem o encaixe social de seus 

munícipes, oferecendo-lhes oportunidades para desenvolver trabalhos que preencham o 

tempo ocioso, contribuindo para a correção de enfermidades provocadas pela ausência de 

ocupação, já que muitas pessoas são dispostas a trabalhar mais não se encaixam no mercado 

de trabalho por dificuldades diversas e o encaixe dessas pessoas em programas como este de 

criação e implantação da horta municipal traria uma série de benefícios aos mesmos inclusive 

para o próprio município. 

 

 São ações sociais simples, mas que refletem em inúmeras conquistas para a cidade e contribui 

para a melhora na qualidade de vida de nossos cidadãos. 

 

 Assim sendo, peço a aprovação dos nobres pares, contando com o discernimento e o 

empenho de todos na busca de benefícios a nossa população.  

 

    

MILTON RONALSA 

Vereador 







 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº ____/2025 

(BRIVALDO MARQUES/PL-AL) 

 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO 

DO TÍTULO DE CIDADÃO 

HONORÁRIO DE MACEIÓ AO 

SENHOR JEAN CLÉBER 

SANTOS DA SILVA. 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

 

Art. 1º Fica concedido Título de Cidadão Honorário de Maceió ao senhor Jean 

Cléber Santos da Silva. 

Art. 2º O título ora outorgado será entregue em solenidade com a presença do 

homenageado, em evento oficial a ser realizado nesta cidade em local a ser definido em 

comum acordo com o homenageado, após comunicação feita pela Câmara. 

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação oficial, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 25 de fevereiro de 2025. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL/AL 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 

 
 

 

Jean Cléber Santos da Silva, mais conhecido como Jean Cléber, nasceu em Santo 

André, São Paulo, no dia 29 de abril de 1990. Desde pequeno, demonstrou paixão pelo 

futebol, um sonho que o levaria a trilhar uma trajetória marcada por dedicação, conquistas 

e amor pelo esporte. Filho de Maria Gorete dos Santos e Jair Antônio da Silva, casado 

com Gabriella Pinheiro de Oliveira e pai de Sophia Fernandes e Lia Pinheiro, Jean 

construiu não apenas uma carreira de sucesso, mas também uma família que sempre o 

apoiou em sua jornada. 

O talento de Jean Cléber começou a ser lapidado nas categorias de base do Santo 

André, onde chegou com apenas 14 anos. Seu empenho e disciplina o levaram ao 

Cruzeiro, um dos gigantes do futebol brasileiro, para atuar na equipe sub-20. No entanto, 

sem muitas oportunidades no time principal, o volante passou por empréstimos em 

diversas equipes, como Boa Esporte, Nacional-MG, Linense e Betim, adquirindo 

experiência e aprimorando suas habilidades. 

Em 2013, Jean Cléber foi contratado pelo América de Natal, onde se destacou e 

conquistou o Campeonato Potiguar em 2014. O sucesso chamou a atenção do Ceará, que 

o contratou no ano seguinte. No clube cearense, participou da campanha vitoriosa da Copa 

do Nordeste de 2015, um dos títulos mais importantes do futebol nordestino. 

Com poucas oportunidades no Ceará, Jean acertou com o Botafogo-PB para a 

disputa da Série C do Campeonato Brasileiro, consolidando-se como um volante 

combativo e técnico. 

Foi em 2015 que Jean Cléber chegou ao CSA, um momento que mudaria para 

sempre sua carreira e sua relação com o futebol alagoano. Logo em sua primeira 

temporada, demonstrou garra, técnica e uma identificação impressionante com a camisa 

azulina. Em 2016, brilhou no Campeonato Alagoano, sendo peça-chave na equipe e 

marcando um gol decisivo que garantiu ao clube a vaga na Série D do Brasileiro, além da 

classificação para a Copa do Nordeste e Copa do Brasil de 2017. 

Seu desempenho lhe rendeu o título de Craque do Campeonato Alagoano de 2016, 

consolidando seu nome entre os grandes jogadores que passaram pelo CSA. 

Após o grande destaque pelo Azulão, Jean Cléber chamou a atenção do futebol 

europeu e se transferiu para o Marítimo, de Portugal, para sua primeira experiência 



internacional. No futebol português, demonstrou sua versatilidade e adaptabilidade, 

atuando em uma das ligas mais competitivas da Europa. Seu contrato se estendeu até 

2019, quando o destino o chamou de volta para casa. 

Em 2019, Jean Cléber retornou ao CSA, agora para disputar a Série A do 

Campeonato Brasileiro. Sua chegada reacendeu a paixão da torcida, que via nele um 

verdadeiro guerreiro azulino. Com a mesma determinação de sempre, seguiu vestindo a 

camisa do Azulão, ajudando a equipe em campanhas importantes e reafirmando seu 

compromisso com o clube que lhe proporcionou alguns dos momentos mais marcantes 

de sua carreira. 

Jean Cléber é mais do que um jogador para o CSA; ele é um símbolo de luta, 

entrega e amor ao clube. Sua trajetória é marcada por títulos, mas, acima de tudo, por uma 

conexão genuína com a torcida e a cidade de Maceió. Ao longo dos anos, defendeu o 

Azulão com garra, tornando-se um dos jogadores mais queridos pela Nação Azulina. 

Em 2024, conquistou mais um título pelo CSA, a Copa Alagoas, reafirmando sua 

importância para o clube. 

Agora, Maceió retribui essa dedicação concedendo-lhe o título de Cidadão 

Honorário, um reconhecimento mais do que merecido para aquele que fez do CSA sua 

segunda casa e de Maceió sua cidade do coração. 

Jean Cléber, um guerreiro nos gramados e um alagoano por merecimento.  

 

    Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 25 de fevereiro de 2025. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PL/AL 

 



 
MUNICIPAL DE MACEIÓ 
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GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. ____ /2025 

AUTOR: VEREADOR CHICO FILHO 

Dispõe sobre a concessão da Comenda 

Desembargador Mário Guimarães  ao Sr. Moacir 

Teófilo Neto. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA:  

Art. 1º Concede a Comenda Desembargador Mário Guimarães ao Sr. Moacir Teófilo 

Neto, em reconhecimento a sua dedicação social e profissional à  serviços do município, 

contribuindo para toda a sociedade maceioense. 

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as  

 

disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 18 de fevereiro de 2025. 

 

 

Francisco Holanda Costa Filho 

Vereador de Maceió  

 



 
MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO 

 
                                            JUSTIFICATIVA 

 

 O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por fundamento legal o previsto no 

inciso IX, parágrafo único, do artigo 221 cumulado com inciso XLIII, § 2º, do artigo 312, 

ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió. 

 O homenageado, o Sr. Moacir Teófilo Neto, natural de Arapiraca, Advogado, formado 

pelo Centro de Ensino Unificado de Brasília (CEUB). Já foi secretário municipal na cidade de 

Arapiraca e secretário adjunto da Assistência Social de Maceió.  

  Começou sua vida pública em 2008, como estagiário na Receita Federal do Brasil, Caixa 

Econômica Federal (Setor Jurídico) e no Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 Foi assessor parlamentar da Câmara dos Deputados (Quarta Secretaria) e, entre os anos de 

2014 a 2019, se dedicou à advocacia.  

  Na Prefeitura de Arapiraca, foi nomeado como Secretário Executivo em 2019, na qual 

exerceu até o ano de 2020,e logo no ano seguinte assumiu a função de Secretário Adjunto de 

Assistência Social em Maceió. 

Atualmente é Diretor-Presidente da Autarquia de Desenvolvimento Sustentável e Limpeza 

Urbana de Maceió - ALURB, sendo responsável por liderar a organização e garantir que os 

serviços de limpeza e desenvolvimento sustentável sejam executados de forma adequada.Com 

isso garantindo a preservação da cidade e seus espaços públicos. 

 Diante da importante história e relevantes serviços prestados à população Alagoana e   

Maceioense, conto com o apoio dos meus pares para aprovação do presente Projeto de Decreto 

Legislativo.  

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 18 de fevereiro de 2025. 

 

                                         Francisco Holanda Costa Filho 

                                                Vereador de Maceió 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. ___/2025 

AUTOR: VEREADOR CHICO FILHO 

Concede o título de cidadão honorário de Maceió 

ao Sr. Lívio Lima Fontenelle Filho. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA:  

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Maceió ao Sr. Lívio Lima 

Fontenelle Filho. 

Art. 2° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 18 de fevereiro de 2025. 

 

 

Francisco Holanda Costa Filho 

Vereador de Maceió  

 



 
MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO 

 
JUSTIFICATIVA 

Lívio Lima Fontenelle Filho,49 anos, nascido na cidade de Senador Pompeu, no 

estado do Ceará, é formado em Engenharia Civil pela Universidade Federal do Ceará e é pós 

-graduado em dimensionamento de pavimentos.  

 Profissional com formação e especialização nas áreas de Engenharia,carreira 

desenvolvida nas áreas de superintendência e gerenciamento de obras, planejamento, 

administração e gestão técnica, consultoria e fiscalização de projetos e obras de 

terraplenagem, pavimentação, drenagem e obras de arte corrente. 

No início de sua carreira, em 1993,como engenheiro de obras, foi responsável pela 

coordenação e controle de obras de execução de apartamentos populares financiados pela 

Caixa Econômica Federal, já no ano seguinte atuou na área administrativa como sócio-gerente 

da Construtora Nazareth Fontenelle Ltda, na qual era gestor administrativo e técnico de 

construtora voltada para obras públicas no Nordeste. 

 Entre os anos de 1998 a 2004 ,atuou em consultoria de projetos e obras rodoviárias 

compreendendo levantamento de campo, análise quantitativas e qualitativas dos elementos 

integrantes de rodovias com auxílio de equipes de topografia e laboratório de solos, asfaltos e 

concretos, execução de projetos rodoviários, fiscalização e controle de obras rodoviárias, 

gerenciamento de equipes de campo, execução de relatórios mensais de medições, plano 

gestor de qualidade, estudos estatísticos dos parâmetros de acompanhamento e controle de 

obra, elaboração de relatório final de obra “as built”.  

 Profissional que dentro de sua área, sempre renovando seus projetos, atuou como 

Superintendente de Planejamento na Tamasa Engenharia S/A, em 2012 

Foi responsável pela gestão de obras rodoviárias: controle e gestão em obras privadas 

na região de Sorocaba – São Paulo. 

 Já em Maceió, no ano de 2021 ingressou na Prefeitura como assessor  técnico,em seguida foi 

nomeado Secretário Adjunto de Obras Especiais da Seminfra e atualmente é o Secretário 

Municipal  da Infraestrutura. 
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GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO 

 
 

Por toda essa trajetória de renovação, amor e dedicação na cidade de Maceió, é mais que justa 

a concessão do Título de Cidadão Honorário. 

 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 18 de fevereiro de 2025. 

 

 

Francisco Holanda Costa Filho 

Vereador de Maceió 

 



 
MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. 24/2025 

AUTOR: VEREADOR CHICO FILHO 

Dispõe sobre a concessão da Comenda Pontes de 

Miranda  ao Sr. José de Barros Lima Neto. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA:  

Art. 1º Concede a Comenda Pontes de Miranda ao Sr. José de Barros Lima Neto, em 

reconhecimento a sua dedicação social e profissional à  serviços do município, contribuindo 

para toda a sociedade maceioense. 

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 18 de fevereiro de 2025. 

 

 

Francisco Holanda Costa Filho 

Vereador de Maceió  

 



 
MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO 

 
                                            JUSTIFICATIVA 

 

 O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por fundamento legal o previsto no 

inciso IX, parágrafo único, do artigo 221 cumulado com inciso XLIII, § 2º, do artigo 312, 

ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió. 

 O homenageado, José de Barros Lima Neto, é advogado, com especialidade em 

Licitações, Contratos e Convênios, pós graduado em Direito Constitucional, pós graduado em 

Direito Municipal e especialização em Compliance e Governança pelo INSPER-SP.  

 É membro fundador do Instituto Alagoano de Direito Eleitoral e membro do Instituto de 

Direito Administrativo de Alagoas.  

 Já atuou como Procurador Geral da Câmara Municipal de Maceió, do Município de 

Santana do Ipanema e de Pilar e como Secretário Municipal de Educação do Município de 

Maceió. 

  Atualmente é Controlador Geral do Município de Maceió.  

 

 Diante da importante história e relevantes serviços prestados à população Alagoana e   

Maceioense, conto com o apoio dos meus pares para aprovação do presente Projeto de Decreto 

Legislativo.  

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 18 de fevereiro de 2025. 

 

                                         Francisco Holanda Costa Filho 

                                                Vereador de Maceió 

 



 
MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº. ___ /2025 

AUTOR: VEREADOR CHICO FILHO 

Dispõe sobre a concessão da Comenda 

Desembargador Mário Guimarães  ao Sr. 

Claydson Duarte Silva de Moura (Mourinha). 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA:  

Art. 1º Concede a Comenda Desembargador Mário Guimarães ao Sr. Claydson Duarte 

Silva de Moura, em reconhecimento a sua dedicação social e profissional à  serviços do 

município, contribuindo para toda a sociedade maceioense. 

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 18 de fevereiro de 2025. 

 

 

Francisco Holanda Costa Filho 

Vereador de Maceió  

 



 
MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO 

 
                                            JUSTIFICATIVA 

 

 O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por fundamento legal o previsto no 

inciso IX, parágrafo único, do artigo 221 cumulado com inciso XLIII, § 2º, do artigo 312, 

ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió. 

 O homenageado, o Sr. Claydson Duarte Silva de Moura, o Mourinha, como é mais 

conhecido, é formado em Administração e Comércio Exterior pela Faculdade de Alagoas, com 

pós-graduação em Administração e Gestão de Cidades Inteligentes e Sustentáveis pela 

Universidade Internacional, e em Gestão de Saúde pelo Hospital Albert Einsten, em São Paulo.   

Começou sua vida pública em 1996, como presidente da União dos Estudantes Secundaristas 

de Alagoas (Uesa), quando conquistou a aprovação da Lei da Meia Entrada, que beneficiou 

mais de 600 mil estudantes em todo estado. Foi assessor parlamentar da Assembleia Legislativa 

do Estado de Alagoas e assessor especial da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, em 

Brasília. Atuou como secretário de Planejamento e Projetos da Prefeitura de São Miguel dos 

Campos e como secretário de Planejamento e de Cultura da Prefeitura de Marechal Deodoro.  

Na Prefeitura de Maceió, coordenou a vacinação contra a covid-19, desde o planejamento até a 

execução, durante o período de pandemia, com resultados que deram destaque nacional à 

capital alagoana. Em seguida, foi nomeado secretário executivo do Gabinete do Prefeito, onde 

lidera a revitalização da orla lagunar e do Vale do Reginaldo, e coordena ações envolvendo as 

secretarias de Saúde, Infraestrutura e Segurança Comunitária e Convívio Social, e as 

superintendências de Transporte e Trânsito, Desenvolvimento Sustentável e Iluminação 

Pública. 

Foi secretário de Assistência Social, quando enfrentou a cheia da Lagoa Mundaú, com mais de 

5 mil famílias desalojadas ou desabrigadas, que foram contempladas com auxílios. Criou o 

Desjejum Social, ampliou a CNH Social, inaugurou o primeiro Centro Pop da parte alta, iniciou 

as obras do primeiro abrigo público para idosos, entre outras ações. 

Em abril de 2023 voltou a coordenar o Gabinete Executivo do prefeito JHC, para promover 

articulação e alinhamento entre as  secretarias municipais, com objetivo de dar mais agilidade à 

administração municipal. 

 



 
MUNICIPAL DE MACEIÓ 

CÂMARA DE VEREADORES 
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E, desde julho deste ano, é secretário municipal de Saúde do Município de Maceió, onde está à 

frente do atendimento básico de saúde da população da capital, por meio das unidades básicas, 

Upas e Hospital da Cidade.  

Recentemente, Claydson recebeu uma das maiores honrarias da Assembleia Legislativa, a 

Comenda Tavares Bastos. Por unanimidade os deputados reconheceram seu trabalho na gestão 

pública.  

 Na área humanitária, é conselheiro nacional e membro efetivo da Junta Nacional de 

Governo da Cruz Vermelha Brasileira. 

 Diante da importante história e relevantes serviços prestados à população Alagoana e   

Maceioense, conto com o apoio dos meus pares para aprovação do presente Projeto de Decreto 

Legislativo.  

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 18 de fevereiro de 2025. 

 

                                         Francisco Holanda Costa Filho 

                                                Vereador de Maceió 

 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR DAVID EMPREGOS AL 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

Gabinete Vereador David Empregos AL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 001/2025 

 

 

CONCEDE A COMENDA MARIA DO 

CARMO SANTOS DE ARAÚJO À 

PROFESSORA NATALLYA DE 

ALMEIDA LEVINO 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ faz saber que o Plenário 

aprovou e ele promulga o seguinte Decreto Legislativo: 

 

Art. 1º - Fica concedida a Comenda Maria do Carmo Santos de Araújo à 

PROFESSORA NATALLYA DE ALMEIDA LEVINO. 

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, ____DE 

___________ DE 2025. 

 

 

DAVID EMPREGOS AL 

Vereador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR DAVID EMPREGOS AL 

Câmara Municipal de Maceió - Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, CEP 57022-180 

Gabinete Vereador David Empregos AL 

JUSTIFICATIVA 

 

A presente homenagem tem como objetivo reconhecer o notável 

trabalho da Professora Natallya de Almeida Levino, cuja trajetória acadêmica e 

profissional se destaca pela dedicação à pesquisa e à formulação de políticas 

públicas voltadas para o desenvolvimento sustentável e a justiça social. 

A agraciada é Professora Associada da Universidade Federal de 

Alagoas (UFAL), possuindo Doutorado (2014) e Mestrado (2010) em Engenharia 

de Produção pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), além de graduação 

em Ciências Econômicas pela UFAL (2007) e em Administração com Habilitação 

em Comércio Exterior pela Faculdade de Alagoas (2007). 

Atuando como docente permanente do Mestrado Profissional em 

Administração Pública (PROFIAP) e do Programa de Pós-Graduação em Gestão de 

Políticas Públicas da Universidade Federal do Tocantins, sua produção acadêmica 

tem sido fundamental para a formulação de estratégias e diretrizes voltadas à 

melhoria da administração pública e da governança social. 

A Professora Natallya Levino também exerce um papel relevante 

como Coordenadora Adjunta da Universidade Aberta do Brasil (UAB/UFAL), 

contribuindo para a formação de professores através do ensino a distância, o que 

reflete seu compromisso com a democratização do conhecimento. 

Atualmente, coordena o projeto de pesquisa “Análise Quali-

quantitativa dos Incidentes Ocasionados pela Mineradora Braskem em Maceió/AL 

sob a Perspectiva da Sustentabilidade em suas Dimensões Econômica, Social e 

Ambiental”, além do projeto de extensão “Relatos de uma Tragédia: Os Múltiplos 

Danos Provocados pela Mineração em Maceió/AL”. Além disso, vem trazendo à 

tona para a sociedade reflexões sobre os desafios socioambientais da capital 

alagoana, por meio de livros, artigos científicos e cartilhas. 

Diante de sua brilhante trajetória e das inestimáveis contribuições 

prestadas à sociedade, a concessão da Comenda Maria do Carmo Santos de Araújo 

à Professora Natallya de Almeida Levino é um justo reconhecimento por seu 
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Gabinete Vereador David Empregos AL 

compromisso com a pesquisa, à docência e o desenvolvimento de políticas sociais 

voltadas ao bem-estar coletivo. 

Assim, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta 

justa e meritória homenagem. 

 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, ____DE 

___________ DE 2025. 

 

 

DAVID EMPREGOS AL 

Vereador 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº  /2025 
 

 
CONCESSÃO DA COMENDA MARIA DO 

CARMO SANTOS DE ARAÚJO À SRA. 

TEREZA MARIA BARRETO DO AMARAL. 

 
AUTORIA: Vereadora TECA NELMA 
 
O PRESIDENTE FAZ SABER QUE O PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
APROVOU E ELE SANCIONA O SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO: 

 
Art.1º Concede a Comenda Maria do Carmo Santos de Araújo (Resolução n° 574/2014) 

à Sra. Tereza Maria Barreto do Amaral, como forma de reconhecimento pelos trabalhos, 

por seu exemplo de coragem, por sua dedicação e por seus méritos extraordinários, no 

interesse do Município de Maceió ou do Brasil, nas áreas de Política Social e liderança 

comunitária. 

 
Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 25 de Fevereiro 
de 2025. 

 

Teca Nelma 
Vereadora 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº  /2025 
 

 
CONCESSÃO DA COMENDA MARIA DO 

CARMO SANTOS DE ARAÚJO À SRA. MARIA 

TEREZA BARRETO DO AMARAL. 

 

 
JUSTIFICATIVA 

 
De acordo com a Resolução n° 574/2014 foi instituída por esta casa, a Comenda 

Maria do Carmo Santos de Araújo, a ser conferida a pessoas que, pelos seus trabalhos, 

pelos seus exemplos de coragem, por sua dedicação e por seus méritos extraordinários, 

no interesse do Município de Maceió ou do Brasil, nas áreas de Política Social e/ou 

liderança comunitária, tenham se tornado merecedoras desta distinção. 

Assim, esta vereadora, no uso de suas atribuições previstas no artigo 312 do 

Regimento Interno desta Casa, requer a concessão da Comenda Maria do Carmo Santos 

de Araujo à Sra. Maria Tereza Barreto do Amaral. 

Tereza Maria Barreto do Amaral é pedagoga, psicóloga e professora, com vasta 

experiência na área de Educação Especial. Atuou como Diretora Geral de Educação 

Especial do Estado de Alagoas entre 1994 e 1998 e foi presidente da Associação de 

Pestalozzi de Maceió. Também integrou a diretoria da FASPEAL (Federação das 

Associações Pestalozzi do Estado de Alagoas), contribuindo ativamente para o 

desenvolvimento de políticas voltadas para a pessoa com deficiência. 

Ao longo de sua carreira, Tereza Amaral dedicou mais de 20 anos ao ensino 

público de Alagoas, antes de passar a se envolver diretamente na implementação e 

direcionamento das políticas de Educação Especial no estado. Após sua aposentadoria, 

ela focou sua atuação no apoio a pessoas com deficiência, priorizando seu trabalho na 
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Associação Pestalozzi e nos conselhos de controle social. Além disso, se engajou na 

política, sempre com o objetivo de promover a inclusão e os direitos das pessoas com 

deficiência, estabelecendo uma forte conexão com a família e a comunidade. 

Diante o exposto, por todo trabalho executado, pelo exemplo de coragem, por 

sua dedicação e por seus méritos extraordinários, no interesse do Município de Maceió 

nas áreas de Política Social e liderança comunitária, que se reitera o requerimento à 

concessão da Comenda Maria do Carmo Santos de Araújo à Sra. Maria Tereza Barreto 

do Amaral. 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 25 de 

Fevereiro de 2025. 

 

Teca Nelma 

Vereadora 
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